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Esta pesquisa teve por objetivo analisar a reorganização dos rumos do 

desenvolvimento local no município de Ilhéus, Bahia, após a década de 1990, devido à 

mudança de foco dos atores locais frente à crise da monocultura do cacau com a 

vassoura de bruxa em 1989. Atividade até então preponderante no cenário econômico 

local, além de sua influência na conformação do espaço político e do tecido social. 

Essa crise se tornou um ponto de inflexão para o desenvolvimento local pelo fato de, 

ainda não tendo sido superada, deixar patente a necessidade de diversificação da 

dinâmica produtiva instaurada no município. A partir de então, duas atividades se 

destacam nos discursos locais e estaduais enquanto alternativas de desenvolvimento: 

o Turismo e o Pólo de Informática de Ilhéus. O turismo, com uma trajetória particular, 

foi sustentado pelas vocações do município, em especial as belezas naturais, a 

história e a cultura amplamente divulgadas nas obras literárias de Jorge Amado. O 

Pólo de Informática surge de uma dinâmica oposta, figurando como uma intervenção 

do Governo do Estado, com o intuito de criar uma compensação para a crise da 

região. De maneira abrangente, pode-se dizer que, sob o ponto de vista dos atores 

locais, ao analisarem a trajetória das duas alternativas levantadas, nenhuma das duas 

encontrou cenário propício para a consolidação efetiva e, portanto, para influir 

significativamente no desenvolvimento local, apesar das potencialidades e 

contribuições para a economia e sociedade. Numa teia complexa de entraves 

políticos, institucionais e organizacionais, a iniciativa local perfaz uma postura precária, 

seguida de uma estrutura administrativa pública endividada, sem recursos e 

autonomia para ação. 


